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Este artigo pretende apresentar, 
de um a form a sucinta, um a revisão 
bibliográfica do tem a “capoeira” e ana
lisar de que forma os capoeiras se inse
riam  na sociedade em que viviam , 
como era essa sociedade e quais seus 
objetivos quando praticavam a dança- 
luta. Nota-se que há uma vasta histo
riografia sobre a capoeira carioca e bai
ana, por terem sido as cidades de Sal
vador e Rio de Janeiro os maiores focos 
da capoeira, porém, é difícil encontrar 
algum a obra acadêm ica que ten h a  
aprofundado esse estudo. Há análises 
feitas sobre a capoeira e os capoeiras 
dentro de tem as mais amplos, como 
escravidão u rb an a  ou resistência , 
como veremos mais adiante.

O período analisado tem como m ar
cos temporais: 1850 Promulgação da 
Lei Eusébio de Queiroz, quando há o 
fim do tráfico de escravos e o começo 
da trajetória definitiva de declínio do 
próprio sistem a escravista, e 1890, 
quando há a proibição oficial da capoe
ira no Brasil, através do novo Código 
Penal da República, transformando a 
capoeira de delito ou contravenção em 
crime. A prática da capoeira, muito 
embora já  fosse objeto de censura, não

figurou como delito específico no Códi
go Criminal do Império de 1830.

Nesse período, a sociedade brasile
ira passava por profundas mudanças 
e s tru tu ra is . U m a das p rincipais 
m udanças ocorreu  nas m igrações 
internas e externas e no adensamento 
de populações nas grandes cidades. 
Tal adensamento desorganizou a cida
de, que não estava preparada em sua 
infra-estrutura para receber um gran
de contingente populacional, e, assim, 
“as cidades cresceram na multiplica
ção da pobreza, das precárias condi
ções de vida, e p rinc ipa lm en te  na 
diversidade de tipos étnicos e sociais 
que compunham as chamadas cama
das populares”1.

O aum ento da população urbana 
provocou a formação de várias organi
zações sociais en tre  a população de 
baixa renda, comunidades que viviam 
no m undo su b te rrân eo  da cidade 
longe dos olhos do Império, integran
do-se em redes de solidariedade, onde 
escravos e ex-escravos, livres ou liber
tos recompunham noções de pertenci- 
m ento que haviam  se desintegrado 
nas senzalas. Entre estas organizações 
estavam as maltas de capoeira cario-



cas, que, num misto de identidade, per- 
tencimento, resistência e sobrevivên
cia, marcavam fortem ente o cenário 
u rbano , sendo p arte  in teg ran te  da 
“cu ltu ra  pop u lar” de ru a  de então. 
P ara  conceituar a 'cu ltu ra  popular' 
fe ita  por esses indivíduos, nada 
melhor que esta passagem encontrada 
na in trodução  de Os Cativos e os 
Homens de Bem, do professor Paulo 
Moreira:

Os costum es desses agentes noção 
que, segundo Thompson, aproxima-se 
da de Cultura devem ser analisados 
dentro de contextos históricos específi
cos, para que se possa entender a sua 
“racionalidade” (legitimidades, expec
tativas). Dentro de um jogo de relações 
sociais, numa arena de exploração e 
resistência, enfrentamentos e negocia
ções, de elaboração e reelaboração de 
aliados, é que se pode entender o signi
ficado dessas práticas sociais para os 
diferentes grupos envolvidos.2

Para um a melhor compreensão do 
tem a a ser trabalhado, houve a neces
sidade de apresentar uma revisão his- 
toriográfica sobre a capoeira, os traba
lhos acadêmicos e não-acadêmicos, 
para, logo após, e n tra r  no tem a de 
fato.

O grande pilar bibliográfico deste 
trabalho é, sem dúvida, a obra do pro

fessor Carlos Eugênio Líbano Soares, 
que se divide em dois livros onde o 
tem a “capoeira” é estudado em sua 
p ro fund idade e especificidade: A 
negregada instituição os capoeiras na 
Corte Imperial, 1850-1890, e “A  capoe
ira escrava e outras tradições rebeldes 
no Rio de Janeiro (1808-1850). Nestas 
pesquisas, Líbano utiliza a vasta docu
mentação referente à capoeira carioca, 
por ter sido ela o grande temor da elite 
conservadora da época imperial.

O primeiro livro trata, entre mui
tos aspectos, da capoeira com suas mal
tas e sua geografia específica, tran s
cendendo o conceito de capoeira como 
luta negra de resistência para dar espa
ço à ampla rede de relações sociais pre
sente nos interstícios da cidade do Rio 
de Janeiro. O autor também analisa a 
participação dos capoeiras na vida polí- 
tico-eleitoral, além da troca cultural 
intensa entra os diferentes grupos étni
cos que participavam  das maltas. O 
segundo livro analisa o período imedi
atam ente anterior. Nesta obra, Líbano 
dá ênfase às origens da capoeira, sua 
etimologia, às origens étnicas de seus 
praticantes e à participação dos capoe
iras na corte de D. João, seja na Mari
nha ou nos movimentos políticos de 
rua.

É a p a rtir  de Líbano que se tem  
um a análise h istoriográfica inicial



sobre a capoeira. Segundo ele, pode
mos dividir a historiografia em três blo
cos: os cronistas, os folcloristas e os aca
dêmicos ou a nova historiografia, nas 
palavras do autor.

O primeiro bloco dos cronistas é 
dividido entre aqueles denunciavam a 
capoeira e os que buscavam um “res
gate” cultural, sobretudo após 1890, 
data da proibição da prática. Plácido 
de Abreu é pioneiro entre os cronistas 
com sua obra de 1886, denominada Os 
capoeiras. “Esse breve trabalho guar
da recordações de um a capoeira tem i
da como arm a de ru a  do negro e do 
pobre urbano”3, tendo a vertente da 
denúncia como norte do livro.

Alexandre Melo Moraes Filho4 tam 
bém foi pioneiro em sua obra, pois foi o 
primeiro que trouxe a idéia de “luta 
nacional” ou “ginástica nacional” à 
capoeira. A partir de Mello Moraes é 
que a temática passou a vir com tom 
de resgate, o que iria ser seguido pela 
maioria dos literatos e acadêmicos. Os 
escritos sobre a capoeira transform a
ra-se e realçara suas qualidades de 
defesa e ginástica. Diversos literatos 
passaram a ter a capoeira entre seus 
personagens. Aluísio de Azevedo5, 
Machado de Assis6, Manuel Antonio de 
Almeida' são alguns dos autores que 
tinham  por missão tirar a capoeira da 
marginalidade.

O segundo bloco, o dos folcloristas, 
fugiu da tentativa do resgate pela “gi
nástica” para entrar no das “manifes
tações negras” ou “populares”. O pri
meiro desses autores é Manuel Queri- 
no, que deu ênfase à capoeira baiana, 
em vez da carioca. Segundo Líbano, é a 
partir de Querino que o mito da capoe
ira baiana tomou o país.

O fato de as cidades nordestinas como 
Recife e Salvador não terem sofrido 
um processo de perseguição policial, 
como aconteceu no Rio, transformou 
esses centros urbanos em santuários 
da capoeiragem antiga. Sua hegemo
nia no século que se abria tem nisso 
uma das explicações."

Além de Querino, Edison Carneiro3 
e Luis da Câmara Cascudo10 tratam  da 
capoeira como folclore nacional, visão 
que iria tom ar conta dos livros após 
1930, quando da descriminalização da 
capoeira e da valorização da cultura 
negra como genuinamente brasileira.

Dentro da linha do folclore podem- 
se inserir os livros escritos pelos pró
prios mestres de capoeira. Destacam- 
se a obra de Vicente Ferreira Pastinha, 
o Mestre Pastinha, intitulada Capoei
ra Angola", e a do Mestre Noronha12, 
resgatada por Daniel Coutinho, por 
serem estas fontes prim árias para o 
estudo da luta.
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A partir do centenário da Abolição, 
as ciências humanas vão dar maior des
taque aos estudos afro-brasileiros e à 
capoeira. Entramos, com isso, no te r
ceiro bloco da historiografia. G eral
mente, a temática da capoeira vem aco
plado com temas mais amplos, como o 
da resistência ou da escravidão urba
na. Este último é ocaso, de duas das 
principais obras sobre a escravidão no 
Rio de Janeiro : a tese  de M ary 
Karasch, A vida dos escravos no Rio de 
Janeiro 1808-1850,13 traz um estudo 
cheio de informações sobre a capoeira 
carioca, desde sua origem até o seu 
caráter lúdico, passando pela análise 
das imagens de Rugendas e pela docu
mentação policial. A outra obra é a de 
Thomas Holloway sobre a polícia no 
Rio de Janeiro14. Ele analisa os proces
sos criminais, onde “teria que inevita
velmente esbarrar com a sombra dos 
capoeiras”1“. Outras teses referem-se 
ao embate dos dois estilos de capoeira: 
Angola e Regional. Luis Renato Viei
ra16 e Letícia Vidor Reis1' seguem essa 
linha para defender o seu mestrado, 
sendo que o primeiro a analisa na déca
da de 1930, e a segunda, a p artir de 
1960.

E sta sucinta análise bibliográfica 
torna um pouco mais fácil enxergar a 
capoeira em seus espaços temporal e 
físico, ao mesmo tempo em que mostra

o quanto esse campo de estudo ainda 
não foi explorado.

As “maltas” e o cenário social dos 

capoeiras

Na segunda metade do séc. XIX, a 
capoeira já  era um a presença marcan
te en tre  a população trab a lh ad o ra  
urbana, que reunia escravos e livres, 
brasileiros e imigrantes, jovens e adul
tos, negros e brancos. Sua tradição 
rebelde, desde a chegada da Família 
Real Portuguesa ao Brasil em 1808, já  
se tornara uma dor de cabeça para a 
elite imperial e seus órgãos de repres
são. O declínio da ag ricu ltu ra  e a 
expansão da cidade geraram o aumen
to da circulação de escravos, tornando- 
se isso um  “problem a inev itável”18 
com o qual as autoridades passaram a 
se preocupai'. O temor social que essa 
camada da população causava nas clas
ses média e alta era maximizado, neste 
momento, pela união dessa população 
com as outras camadas pobres, promo
vendo a troca social e cultural entre 
elas. A figura típica do capoeira iria se 
tom ar símbolo deste momento.

Dentro da cidade, a capoeira per
deu seu conceito inicial e vago de resis
tência ao trabalho escravo para ampli
ar seu raio de ação. Os capoeiras agora 
eram forjadores de uma nova identida
de popular, estabeleciam seus territó
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rios, marcados por laços de parentesco 
ou de expressões culturais. As maltas 
eram a unidade da atuação dos prati
cantes da luta. Elas ficaram famosas 
pela destreza e a malandragem de seus 
integrantes, que conheciam os quatro 
cantos da cidade, fazendo arruaças e 
motins. A formação das maltas no Rio 
de Jan e iro  contava com escravos e 
homens livres, e pode ser interpretada 
como um chamariz dos segmentos soci
ais excluídos por uma noção de perten- 
cim ento; nelas podiam  recom por 
desde o sentido de família até sua par
ticipação dentro da política da época.

A forte presença deles nos conflitos 
u rbanos fez com que tivessem  um a 
estranha relação com o poder.

Na realidade, ao mesmo tempo em que 
enfrentava o aparato policial e a ordem 
escravista, a capoeira participava ati
vamente das lutas políticas dentro dos 
grupos dominantes, como capangas de 
senhores da Corte, e mesmo incorpora
va termos e trejeitos do vocabulário 
pedante dos juizes e doutores da políti
ca da época.19

A capoeira ganhou grande impor
tância política quando seus pratican
tes, individualmente ou nas “m altas”, 
in se rira -se  nos conflitos político- 
partidários da Corte, na segunda m eta
de do século XIX. Atuando individual

m ente como capangas políticos, os 
capoeiras andavam  em um a lin ha  
tênue entre a resistência e a sobrevi
vência; atuando nas “m altas”, eram 
vistos como “exército das ruas”, ofere
cendo terror ao partido político rival e 
à classe média moradora da cidade

Em um artigo sobre o tema, Assis Cin
tra distingue entre os capoeiras profis
sionais e os amadores. Os profissionais 
são definidos como capangas políticos, 
que viviam às custas dos cabos eleito
rais ou como desordeiros e ladrões, que 
atacavam os transeuntes. Os amado
res eram meninos bonitos avalentoa- 
dos, filhos de gente rica e importante, 
ou mesmo rapazes de boa família, que 
praticavam e aprendiam a capoeira- 
gem por simples esporte [...] E certo, 
porém, que os capoeiras profissionais 
alvo principal da repressão formaram 
desde sua origem verdadeiras organi
zações de escravos e libertos, com uma 
dupla face a um tempo ameaçadora e 
instrum ental para a elite branca do 
Rio de Janeiro.20

As m altas mais famosas por esse 
tipo de prática foram os Nagoas e os 
Guaiamuns. Segundo Líbano, as duas 
m altas agregaram , nos ú ltim os 15 
anos do século XIX, as antigas maltas, 
que dividiam em m uitas partes a geo
grafia do Rio de Janeiro. Os cronistas 
da época relatavam que um a era liga



da ao Partido Conservador e a outra ao 
Partido Liberal. Apadrinhados pelos 
políticos, os capoeiras gozavam a impu
nidade de seus delitos. Porém, quando 
liberais e conservadores se uniam, as 
maltas sofria uma repressão cada vez 
mais forte e constante.

O fím da Guerra do Paraguai em 
1870 trouxe maior mobilidade para os 
capoeiras. O recrutamento “obrigató
rio” dos Voluntários da Pátria e as pro
m essas de liberdade aos escravos- 
soldados fizeram com que muitos capo
eiras fossem sentar praça. O retorno 
prestigioso dos “heróis” da guerra fez 
com que eles retomassem o poder das 
ruas. A elite monárquica agora apoia
va tais “heróis”, o que fez com que os 
capoeiras ressurgissem intensamente, 
provocando pânico às donas-de-casa e 
entusiasmo à classe política dominan
te. A partir desse momento, a m alta 
“Flor da Gente” iria se tornar o símbo
lo da violência política conservadora.

Os capoeiras que re to rnaram  da 
G u erra  do P araguai lu tavam  m ais 
ferozmente pelos direitos adquiridos 
na G uerra e por m aior participação 
política, fato que perdurou até 1890 
em várias nuances, ora conservadora, 
o ra  libera l, ora repub licana , ora 
m o n arqu ista , ora autônom a. Digo 
autônoma porque a guerra criou uma

consciência inconformista nos solda
dos negros, impondo-lhes novo status 
na ordem social. Eles formaram então, 
o Partido Capoeira, durante a conjun
tu ra  política de 1880, não sendo uma 
instituição oficial, mas um a forma de 
fazer política nas ruas, ligada a uma 
forma de identidade, livre de qualquer 
padrinho e con stru to ra  de relações 
com a política dominante.

Envolveram-se também com a cam
panha abolicionista e a Guarda Negra, 
que tinha por função proteger a P rin
cesa Isabel e im pedir a propaganda 
republicana. E sta  foi ou tra  linha de 
conflito em que os capoeiras eram  
agentes sociais ativos, demonstrando 
sua politização perante o cenário polí
tico do Rio de Janeiro e da sociedade 
brasileira.

Após o Golpe Militar de 1889, o regi
me republicano, baseado no militaris
mo e no autoritarismo, fechou o cerco 
aos capoeiras. A través do Código 
Penal, citado acima, o chefe de polícia 
Sam paio F erraz, que an tes  de ser 
nomeado caçou capoeiras como pro
motor público, tinha carta branca de 
Deodoro da Fonseca para  acabar de 
vez com a capoeiragem carioca, isolan
do seus integrantes de seus clientes e 
deportando-os para Fernando de Noro
nha.



Considerações finais

Podemos notar, ao longo do texto, o 
panorama social no qual os capoeiras 
estavam inseridos, ou melhor, inseri
am-se. Profundas mudanças estru tu
rais aconteciam na sociedade brasilei
ra da segunda metade do século XIX; 
era época de questionamentos e lutas 
sangrentas pelo poder.

A capoeira, com suas maltas, inse
ria-se nesse contexto como centro agre- 
gador e construtor de laços de solidari
edade entre os seus praticantes e laços 
políticos com a classe dirigente do país. 
Em p erm an en te  conflito en tre  a 
m alandragem  e a sobrevivência nas 
ruas, esses agentes iam forjando sua 
inclusão e sua participação social.

A historiografia tradicional mostra 
a capangagem e os conflitos político- 
partidários nos quais os capoeiras esta
vam envolvidos, como estes seriam  
manipulados para fins eleitoreiros em 
troca de benefícios individuais. Ao ana
lisar a participação dos capoeiras na 
vida política da cidade, percebe-se que 
eles exerciam  seu papel como um a 
opção política, dentro de suas peculia
ridades culturais e de um a ânsia de 
participação nas decisões eleitorais.

Após a Guerra do Paraguai, temos 
essa visão mais clara. Os soldados vol
tam  mais conscientes de seu poder de

decisão e colocam em p rá tica  essa 
visão na política das ruas: a formação 
do Partido Capoeira dem onstra que 
eles estavam  dispostos a jogar em 
igualdade de poder com a elite dirigen
te. Mesmo a participação dos capoeiras 
nos partidos das elites e na G uarda 
Negra demonstra o pensamento políti
co desse segmento. Paulo Moreira con
ceitua o “projeto dos escravos” como 
ações com algum objetivo predetermi
nado, que foi elaborado em função das 
experiências socioculturais em que 
estavam  imersos, sendo sua eficácia 
dependente de um jogo permanente de 
mudanças de estratégia.21

Não podemos atribuir somente aos 
capoeiras cariocas deste período anali
sado ta l especificidade de lu ta  e de 
relação com o poder. A capoeira em 
q u a lq u e r m om ento é filha de seu 
tempo e sempre fez parte do cotidiano 
tanto das camadas populares como dos 
dirigentes da política. Tal o foi dentro 
das senzalas, foi na cidade, como anali
samos, e foi em 1930/40 período não 
analisado neste artigo, época em que a 
capoeira foi liberada pelo então presi
dente Getúlio Vargas em seu projeto 
nacionalista, e o é hoje, quando se inse
re dentro do sistema de mercado, quan
do o p ra tican te  se profissionaliza e 
vende as aulas de capoeira.
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